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Nos últimos anos, tem se aprofundado a discussão sobre o 
turismo como alternativa para a transformação sócio-econô-
mica de pequenos municípios rurais brasileiros. Alguns afir-
mam que a implementação do turismo rural, desde que bem 
conduzida pelas autoridades públicas e bem assimilada pelas 
comunidades locais, configura-se qual uma perspectiva privi-
legiada de melhorias na qualidade de vida nestes municípios 
– em que, não raro, a arrecadação de recursos para investi-
mentos em serviços públicos básicos é insuficiente para via-
bilizar uma resposta eficaz às demandas estruturais da socie-
dade.

O turismo rural, tal qual aqui proposto, caracteriza-se pela va-
lorização dos atrativos naturais e pela busca de contato com 
comunidades cujo modo de vida é diverso daquele experi-
mentado nos centros urbanos, bem como pela descentraliza-
ção dos benefícios dele originados; ou seja, considera-se que 
ele deva ser uma prática de agregação, de inclusão das popu-
lações locais na tomada de decisões e na assunção de riscos. 
Dentro desta perspectiva, os impactos (positivos e negativos) 
causados pela atividade turística devem ser compartilhados 
por todos que de alguma forma contribuem para a viabilidade 
do processo.

Atualmente, Ortigueira, situada no norte do Paraná, sustenta 
o menor índice de desenvolvimento humano (IDH) do esta-
do. A baixa oferta de empregos tem ocasionado o êxodo da 
porção mais jovem da população rumo aos centros urbanos 
circunvizinhos ao município. Entretanto, justamente porque 
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as circunstâncias sócio-econômicas são precárias e eviden-
ciam o “atraso” no desenvolvimento do município, faz-se ne-
cessária uma intervenção, um processo modificador da quali-
dade de vida da população local. 

Uma das poucas vantagens de começar algo mais tarde – 
ou estar “atrasado” – é a possibilidade de não cometer os  
erros daqueles que foram os pioneiros. Ortigueira tem, logo, 
a oportunidade de planejar, levando em consideração os  
aspectos ambiental, econômico e social envolvidos, o mode-
lo de seu desenvolvimento, particularmente no que se refere 
às atividades turísticas no meio rural, cujas potencialidades se 
evidenciam pelas paisagens cênicas de que é dotada. 

É disso, portanto, que trata este livro: apresentar à cidade vias 
possíveis para que o desenvolvimento seja alcançado. A agri-
cultura desenvolvida em Ortigueira tem se caracterizado por 
ser, predominantemente, familiar. Além disso, o município 
conta com formações paisagísticas, como morros, rios, ca- 
choeiras, cavernas e grutas, que costumam despertar bastan-
te interesse na maioria dos turistas. Estes dois componentes – 
paisagens atraentes e modo de vida rural – somados, formam 
a pedra fundamental para que o turismo rural seja desenvol-
vido na cidade, com base no planejamento participativo que 
envolva a maioria da sociedade ortigueirense. 
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Ortigueira situa-se, segundo as subdivisões do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na Mesorregião  
Geográfica Norte Central Paranaense, no domínio do Segun-
do Planalto, sobre a estrutura geológica denominada arco 
de Ponta Grossa, composto de inúmeros diques de rochas  
ígneas básicas (MINEROPAR, 2002).

De acordo com estudos realizados pela MINEROPAR (2002), 
no município predominam as rochas das formações geoló-
gicas Teresina e Rio do Rasto (mais de 60% do território), 
situadas a noroeste da sede municipal, ocorrendo ainda as 
formações Serra Alta, Irati, Palermo, Rio Bonito e Itararé a 
sudeste da sede municipal, todas elas alinhadas em faixa 
de afloramento de direção nordeste. 

A região como um todo se caracteriza por apresentar uma 
grande diversidade de atrativos naturais. Dentre estes estão 
rios, cachoeiras, mirantes, extensa área com vegetação nati-
va preservada, além de muitas cavernas e abrigos naturais. 
Essas cavidades estão quase sempre desenvolvidas em pare-
dões rochosos compostas pelas diferentes rochas aflorantes.  
Alguns destes locais podem potencialmente serem usados 
para o desenvolvimento do turismo como fonte adicional 
de renda para as famílias da região.

O turismo na paisagem natural ou turismo natural ou como 
é conhecido popularmente, o ecoturismo, é uma modali-
dade de turismo ainda nascente no Brasil. A busca de uma 
melhor integração com a natureza, o abandono dos diver-
timentos programados dos grandes centros urbanos e o 

O meio físico e as belezas naturais
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desejo de liberdade e aventura incentivam as pessoas a 
procurarem algo diferente, que satisfaça seus desejos, e as 
ajude a se livrar do estresse do meio urbano.

No noroeste do município situa-se a área de transição do 
Terceiro para o Segundo planalto paranaense, na região 
conhecida como Serra do Cadeado. É uma das áreas com 
maior grau de conservação da paisagem natural, em vista 
do terreno acidentado, dificultando o uso e ocupação do 
solo para culturas e criações. 

Os cursos d’água que permeiam os vales da Serra oferecem 
a oportunidade para turistas se banharem e apreciarem a 
paisagem cênica promovida pela conservação da mata de 
suas margens, permitindo um contato direto com a nature-
za. Em alguns pontos é até possível encontrar cachoeiras. 
Existem inúmeros acessos para estes rios, porém através 
de estradas rurais.

Dentre os principais rios que cortam Ortigueira estão o rio 
Tibagi, com extensão total aproximadamente de 45 quilô-
metros, o rio do Peixe com 20 quilômetros e o rio do Burro 
com 15 quilômetros. O município se encontra alocado na 
bacia do rio Tibagi, mais precisamente no médio Tibagi. 
Esta bacia abrange 42 municípios no estado do Paraná, 
com 24.712 quilômetros quadrados de área, constituindo o 
principal afluente do Rio Paranapanema.

Podemos citar também os rios Apucarana (figura 1), Rosá-
rio e Tibagi, com grande parte da mata ciliar preservada e 
algumas grandes quedas d’água. 
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O Salto do Véu da Noiva (figura 2), distando cerca de 10 
quilômetros da reserva indígena Kaingang do município e 
situado em uma propriedade particular, é provavelmente a 
mais bela de Ortigueira, conta com duas quedas de aproxi-
madamente 60 metros cada uma.

Da sede da propriedade, o acesso é feito por uma trilha si-
nuosa de dificuldade média com duração média de 20 minu-
tos, havendo a travessia de um córrego por algumas vezes, 
onde dificilmente se passa sem molhar os pés. Para os me-
nos aventureiros, há a Serra Pelada (figura 3), uma formação 
rochosa que funciona como mirante natural e encontra-se 
do outro lado do vale e bem de frente para o Salto, pode-se 
contemplar de camarote a paisagem cinematográfica criada 
pela natureza.

Figura 1: Rio Apucarana e mata ciliar. Autor: Nesso, 2009.
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Figura 3: Serra Pelada. Autor: Mendes, 2009.
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Figura 2: O Salto do Véu da Noiva. Autor: Mendes, 2009.



Acima dos 1000 metros de altitude encontra-se o morro da 
Pedra Branca (figura 4), local onde foi instalada uma torre 
de uma empresa de telecomunicação. Apesar da ausência de 
qualquer placa ou sinalização, é de fácil acesso por se encon-
trar muito próximo a BR 376. 

É possível chegar ao topo do morro de carro, mas para quem 
prefere uma caminhada, são apenas 40 minutos. A beleza da 
paisagem vista do local é indescritível, onde é possível avistar 
o município e a região. 

Há ainda no local uma rocha gravada com duas iniciais (figu-
ra 5): JFL (Joaquim F. Lopes) e JHE (John H. Elliot) datando de 
1846, marcando a passagem de dois cartógrafos contratados 
no século 19 para mapear a região.

Podemos ainda citar os mirantes Perau Vermelho (figura 6), 
também localizado às margens da BR 376 e Pico Agudo e  

Figura 4: Morro da Pedra Branca. Autor: Spoladore, 2009.
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Serra Grande (figura 7), ambos separados pelo vale em que 
corre o rio Tibagi, onde se tem uma vista panorâmica do rele-
vo da região e do vale do rio.

14

Figura 5: Rocha com as iniciais dos cartógrafos. Autor: Spoladore, 2009.

Figura 6: Perau Vermelho. Autor: Spoladore, 2009.



Quanto às cavernas, foram localizadas a do Turco (figura 8), 
desenvolvida em lente carbonática da Formação Teresina, 
uma das mais bonitas entre as visitadas; caverna “Coisinha do 
Zé” (figura 9), Formação Teresina, onde podem ser observa-
dos ornamentos diversos e possui o maior potencial turístico 
em vista das dimensões da caverna e as condições de acesso; 
a caverna do “Zé da Bota” (figura 10), desenvolvida na Forma-
ção Rio do Rasto; além das do Capixaba e da Fazenda Carioca. 
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Figura 8: Caverna do Turco. Autor: Spoladore,2009.

Figura 7: Foto do Pico Agudo (ao fundo) tirada da Serra Grande; 
no fundo do vale corre o rio Tibagi. Autor: Spoladore, 2009.



Figura 10: Boca da Caverna do Zé da Bota. Autor: Spoladore,2009.

Figura 9: Caverna Coisinha do Zé. Autor: Spoladore,2009.
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Dentre estas cavernas, duas já foram incluídas no Cadastro 
Nacional de Cavernas (SBE, 2009): a Caverna do Zé da Bota, 
a qual recebe a denominação oficial de PR-273 e a Caverna 
Coisinha do Zé, com a denominação de PR-270. 

A região de Ortigueira apresenta um razoável potencial espe-
leológico (região com características para formação de caver-
nas), provavelmente havendo um número muito maior destas 
cavidades, o que implica em uma grande riqueza para pesqui-
sas científicas (especialmente geológicas e espeleológicas). 

Existem muitas outras áreas, entre cachoeiras, quedas d’água 
e mirantes que são de conhecimento da população local, as 
quais deverão ser visitadas, estudadas e cadastradas, além de 
outras áreas que são de total desconhecimento pela popula-
ção de Ortigueira. 

Os dados dos mais diversos atrativos naturais existentes em 
Ortigueira subsidiarão não somente a possibilidade de explo-
ração turística, nas áreas viáveis, mas também o desenvolvi-
mento de pesquisas científicas e ambientais na região.

REFERÊNCIAS

MINEROPAR. Projeto riquezas minerais – etapa II: avaliação 
do potencial de matéria-prima cerâmica no município de 
Ortigueira – Relatório Final. Curitiba, Maio/2002. Disponí-
vel em: <http: //www.mineropar.pr.gov.br>. Acessado em: 
05/06/2009.

17





	 [...] antigamente a escolinha era ali ó [...] a única escola que tinha  
	 [...] só tinha também até a 4ª série, da 4ª série em diante você  
	 saía para ajudar os pais. (Depoimento dado em pesquisa de  
	 Memória Viva realizada no município)

O turismo aqui é tratado como uma possibilidade de integrar 
a educação e o desenvolvimento, na tentativa de melhorar a 
qualidade de vida da população do município que apresenta 
o menor índice de desenvolvimento humano no Paraná, o 
município de Ortigueira.

O IDH - Índice de Desenvolvimento Humano – tem o obje-
tivo de avaliar as condições em que vive a maior parte dos 
habitantes da cada país, considerando a longevidade, a es-
colaridade e o poder de consumo das populações. Esses três 
fatores têm a mesma importância no índice, que varia de zero 
a um (PNUD, 2009).

A longevidade é medida pela expectativa média de vida; a 
escolaridade pela taxa de analfabetismo e pela taxa de ma-
trículas em todos os municípios; e o poder de compra é de-
terminado pela renda per capita em dólar, para eliminar as 
diferenças monetárias, e para que o índice possa ser aplicado 
a qualquer país do mundo.

Ortigueira apresenta IDH igual a 0,620, o mais baixo do estado 
do Paraná, o que significa que os índices de educação, longe-
vidade e poder de compra da população ortigueirense são os 
mais baixos do estado (Gráfico 01). Fica mais fácil entender se 
compararmos o IDH de Ortigueira com o de Curitiba, capital 

Educação, desenvolvimento e  
turismo em Ortigueira/Pr
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do estado, que é de 0,856. Ou ainda se identificarmos que o 
desenvolvimento de um lugar é muito baixo quando seu IDH 
é abaixo de 0,5, ou muito alto quando o IDH é acima de 0,8 
(PNUD, 2009).

 

 

Esta realidade pode ser melhorada com melhores condições 
de atendimento à saúde, saneamento, alimentação, moradia, 
maiores oportunidades de emprego, e com a diminuição da 
taxa de analfabetismo e com o aumento do número de alu-
nos freqüentando efetivamente as escolas. 

Mas o desenvolvimento aqui não é tratado apenas como um 
índice. O aumento do IDH do município pode apenas iniciar 
um processo de desenvolvimento. Na verdade, o IDH “Não 
abrange todos os aspectos de desenvolvimento e não é uma 
representação da ‘felicidade’ das pessoas, nem indica ‘o me-
lhor lugar no mundo para se viver’” (PNUD, 2009, s/p). 

O desenvolvimento é um processo, ele não chega de uma 
hora para outra, nem tem uma fórmula mágica que torne um 
município desenvolvido de repente. O processo de desenvol-
vimento pode ser iniciado por iniciativas dos poderes público 
e privado, que muitas vezes são iniciativas econômicas, mas 
o desenvolvimento, para ser permanente, deve considerar 

Fonte: PNUD, 2009. Organização: MARTINS, 2010.

Gráfico 01 – Índice de Desenvolvimento Humano
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os aspectos econômicos, políticos, culturais e ambientais, ou 
seja, ser socioespacial (SOUZA, 2002).

O desenvolvimento de um local acontece a partir do momen-
to em que a população mais pobre observa uma melhoria na 
sua qualidade de vida, ou seja, quando esta população rece-
be o atendimento de suas necessidades básicas e, ainda de 
algo que proporcione bem-estar e lazer à população (CORIO-
LANO, 2003). E esse processo também pode ser iniciado com 
um maior número de crianças na escola e com um ensino de 
boa qualidade.

A partir de alguns números do Censo de 2000 do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e dados da Secretaria 
de Educação do Paraná podemos obter algumas informações 
importantes, como a taxa de analfabetismo de pessoas com 
15 anos ou mais, que é de 27,8% (Gráfico 02); e o número de 
alunos matriculados no ano de 2009, que é menor que a po-
pulação em idade escolar do município.

     

Esses números mostram que o município tem um grande de-
safio, o de diminuir a taxa de analfabetismo, muito elevada 
em relação aos outros municípios do Paraná. Para isso são 
necessários programas eficientes de alfabetização que atin-
jam todas as faixas etárias da população, pois o analfabetismo 

Fonte: IBGE, 2009. Organização: MARTINS, 2010.

Gráfico 02 – Taxa de analfabetismo de pessoas com 15 anos ou mais
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gera a falta de instrução, diminui os índices de qualidade da 
educação, e dificulta a entrada dessas pessoas no mercado 
de trabalho.

Sendo assim, Ortigueira pode utilizar seu potencial turístico 
(como as cavernas e cachoeiras do município) como uma for-
ma de incentivo ao processo de desenvolvimento, e a popu-
lação local que perceber no turismo uma atividade economi-
camente rentável pode tirar proveito dela.

O turismo pode aquecer a economia local e aumentar o po-
der de compra da população. Pode ainda favorecer o inte- 
resse de jovens e adultos pela escolarização, para que  
possam participar na oferta das atividades, o que diminuiria 
as taxas de analfabetismo do município, e melhoraria a quali-
dade de vida da população local.
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	 “Eu vivi aqui o tempo das palhoças mesmo, tinha que andar de  
	 chinelinho de dedo [...] então foi assim um tempo muito mágico,  
	 entende, tempo da sombrinha, tempo da moda do anos 60 [...]  
	 foi uma época assim que para quem viveu, viveu, para quem não  
	 viveu, fica na história [...]” (Depoimento de pesquisa de Memória  
	 Viva).

O turismo é uma atividade que pode propiciar desenvolvi-
mento para pequenas cidades que encontram nessa ativida-
de atributos para o próprio crescimento. O desenvolvimento 
turístico geralmente é visto como sinônimo de desenvolvi-
mento econômico, considerando como crescimento de um 
local a modernização tecnológica, geração de emprego e ren-
da, entre outros fatores estritamente econômicos.

Contudo, o desenvolvimento de um lugar não pode levar em 
conta apenas os fatores econômicos. É evidente que estes 
são de suma importância, mas há de se considerar também a 
qualidade de vida de toda a sociedade que deve ser atingida 
em todos os níveis: econômico, cultural, social e político.

Nas palavras de Coriolano (2003, p.26), “[...] o desenvolvi-
mento só se dá quando todas as pessoas são beneficiadas, 
ou seja, atinge a escala humana”.

Conforme explicita Souza (2002), o desenvolvimento exige 
que se considerem simultaneamente as dimensões consti-
tuintes das relações sociais: cultural, econômica e política e, 
também, do espaço natural e social, visando felicidade indi-
vidual e coletiva.

Desenvolvimento turístico e  
resgate histórico
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Dessa forma, para que haja um desenvolvimento local nos 
lugares onde o turismo é implantado é preciso a valorização 
dos aspectos locais como costumes, valores, hábitos e tam-
bém o resgate histórico e cultural, para a formação de uma 
identidade local.

Os atrativos turísticos criam possibilidades para a revitalização 
da identidade cultural, a preservação de patrimônios, bens 
culturais, tradições e costumes da população local, estimu-
lando a participação da comunidade no desenvolvimento da 
atividade turística e conseqüentemente da sociedade.

História de Ortigueira

A história do município de Ortigueira começa juntamente 
com a frente de expansão que colonizou o Norte do Para-
ná. Uma frente de expansão, de acordo com Alemão (2008), 
consiste em um processo em que determinado número de  
pessoas, sem condições de comprar um lote de terras, saem 
do lugar onde se encontram fixados em busca de terras  
pouco ocupadas para se estabelecerem. Assim, os primeiros 
núcleos efetivos de população do Norte do Paraná, como 
aponta Cambiaghi (1952), são marcados pela fundação da co-
lônia militar de Jataí às margens do rio Tibagi e dos aldeamen-
tos de São Pedro de Alcântara e São Jerônimo do lado oposto 
do rio Tibagi, no século XIX. 

A colônia militar foi fundada por ordem do Barão de Antoni-
na, representante da Província do Paraná na época, que pediu 
que se abrisse um caminho de Curitiba até as margens do 
Tibagi para facilitar a ligação com o Mato Grosso, estabele-
cendo assim indícios de povoamento. Há muito tempo já era 
conhecida a notícia de que o rio Tibagi possuía ouro e acumu-
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lava enorme quantidade de pedras preciosas, principalmente 
diamante e por esse motivo houve numerosas expedições às 
margens desse rio. 

A partir de 1895, a região dos Campos Gerais, no Paraná,  
passou a ser grande foco de colonização. O caminho do sul 
ou estrada das tropas tornaram-se vias de desenvolvimento,  
formando os primeiros núcleos de povoamento através dos 
primeiros pousos de tropas, de onde surgiram algumas  
cidades, como Jaguariaíva, Piraí e Castro (BERNARDES, 1952). 
A seguir imagem da balsa sobre o rio Tibagi, usada para tra-
vessia do rio em direção a várias localidades (figura 1). 

 

 

 

Por volta de 1900, uma caravana de sertanejos vindos dos mu-
nicípios de Castro e São Paulo ocupou uma área de aproxima-
damente 300 alqueires de terra que pertenciam ao município 
de Tibagi e desbravaram a região, formando, primeiramente, 
o vilarejo de Natingui. 

Para transpor o rio Formiga foi necessário queimar um  
espesso taquaral seco que havia em suas margens. Isso  

Figura 1: Balsa do rio Tibagi. Cedida por Vânia Grilo 
(Arquivo Pessoal, 2009).
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originou a denominação de Queimadas para a localidade 
que, através da Lei Estadual nº 2.030, de 12 de março de 
1921, se elevou a Distrito Judiciário do município de Tiba-
gi. Como já havia na Bahia um município com o nome de 
Queimadas, o nome passou a Ortigueira, escolhido porque, 
com estudos e levantamentos realizados às margens do rio 
Tibagi, perceberam que havia grande incidência da planta 
urtiga. Ortigueira foi elevado a Distrito Administrativo de 
Tibagi em 1943. 

Em 1951, Ortigueira passou a município, com seu território 
desmembrado do município de Tibagi e acrescido de parte 
do território do município de Reserva. A primeira eleição foi 
realizada em 06 de novembro de 1952, com a disputa eleito-
ral entre os candidatos Francisco Sady de Brito e Antonio Jus-
tus, sendo eleito Francisco Sady de Brito e representantes da 
Câmara de Vereadores. A seguir imagem do termo de posse 
do prefeito (figura 2).

Figura 2: Termo de posse do prefeito Francisco Sady de 
Brito. Cedida por Vânia Grilo (Arquivo pessoal, 2009).
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Resgate Histórico da Atividade Econômica de  
Ortigueira

Conforme a colonização de Ortigueira foi aumentando no sé-
culo XX, foram surgindo os primeiros agricultores, chamados 
de safristas que exerciam a criação rudimentar de porcos e a 
produção de milho como principal atividade econômica, pois 
a indústria da banha e derivados do porco fazia parte da in-
dústria brasileira da época. O milho era cultivado para servir 
de alimento aos porcos, principalmente por causa da banha.

Os porcos eram transportados a pé para a comercialização 
até Ponta Grossa, Barra Bonita (atual Ibaiti) e Itapetininga em 
São Paulo, pois não havia transportes, nem estradas que fa-
cilitassem o acesso. Nesses locais, geralmente havia merca-
dos que compravam esses porcos. Segue imagem da Fazenda 
Barra Grande em Ortigueira (figura 3). 

Pouco a pouco, a criação de porcos foi extinta. Nas décadas 
de 1960 a 1980 houve um aumento considerável da produ-
ção de soja devido, principalmente, aos incentivos fiscais  
disponibilizados aos produtores e à substituição das gorduras 
animais por óleos vegetais, consideradas mais saudáveis ao 
consumo humano (EMBRAPA SOJA, 2009).

Figura 3: Fazenda Barra Grande em Ortigueira. 
Cedida por Vânia Grilo (Arquivo pessoal, 2009).
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Atividades Econômicas Atualmente

Hoje a principal atividade econômica do município de Orti-
gueira gira em torno da produção de grãos, do comércio, da 
indústria de cerâmica e da bovinocultura. Outra atividade que 
ganha destaque é a apicultura, sendo o município o segun-
do maior produtor de mel do estado do Paraná (IBGE, 2008). 
A produção de mel conta com pequenos produtores que  
possuem caixas de abelhas em suas casas e/ou propriedades, 
até grandes produtores que chegam a produzir toneladas de 
mel e exportam para vários países da Europa, conforme foi 
possível observar em entrevista com um produtor. A seguir, 
imagem do estabelecimento comercial de um grande produ-
tor de Ortigueira (figura 4).

 

Realidade Socioeconômica de Ortigueira

O processo migratório, dentre os fatores demográficos, vem 
alterando o quadro populacional regional, através do pro- 

Figura 4: Grande produtor de mel do município de Ortigueira. 
Foto por: Luca, 2009
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cesso de modernização da agricultura paranaense, provocan-
do intensos movimentos de evasão populacional das áreas 
rurais (IPARDES, 2007).

O que se pode perceber é que a agricultura e as proprie-
dades agrícolas em Ortigueira estão, cada vez mais, perden-
do importância no município, restando apenas a produção 
familiar. Na análise das entrevistas e dos trabalhos de cam-
po realizados no município, pode-se constatar que muitas  
pessoas, principalmente os jovens, estão saindo de Ortiguei-
ra em busca de melhores empregos, estudo e melhores con-
dições de vida. 

O turismo e o excursionismo rural vêm despontando como 
atividades de incremento no processo de desenvolvimento 
dos pequenos municípios e propriedades rurais. No municí-
pio de Ortigueira, a valorização dos aspectos históricos no 
desenvolvimento do turismo rural reforçaria a identidade da 
população local, possibilitando aos possíveis visitantes a re-
tomada de costumes antigos e a vivência do cotidiano local. 
Para essa valorização da história do cotidiano de antigamente 
há a necessidade do planejamento e o resgate e a promoção 
das atividades culturais tanto para a comunidade local como 
para os visitantes.
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O levantamento do acervo histórico-cultural de uma ci-
dade é extremamente importante para a conservação da  
memória individual, social e coletiva. Através da memória 
é que se constrói a identidade de um determinado grupo 
social. Isso porque ela está vinculada à própria história da 
cidade, onde os indivíduos reconhecem, através de deter-
minadas manifestações culturais, a sua própria história de 
vida. Sem estes referenciais, a memória se perde. Muitas 
vezes, as manifestações culturais encontram-se tão incor-
poradas ao cotidiano da população local, que esta tem 
dificuldade em identificá-las como patrimônio histórico-
cultural, ou seja, como elemento importante do registro 
da história.

O termo “patrimônio” originalmente está ligado às estru-
turas familiares, econômicas e jurídicas da sociedade. O 
conceito hoje está atrelado a diversos adjetivos, como ge-
nético, natural, histórico, cultural, entre outros. O termo 
também tem uma relação estreita com a idéia de herança, 
algo que é transmitido dos pais aos filhos. Essa idéia de 
transmissão não se relaciona apenas à herança de bens, 
mas também às práticas sociais. Grosso modo, o patrimô-
nio histórico-cultural pode ser entendido como um con-
junto de bens portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da so-
ciedade. A valorização dos bens materiais (monumentos, 
edificações etc.) e imateriais (festas, costumes, hábitos 
etc.) são pontos importantes para a manutenção de valo-
res, fortalecendo a identidade dos povos. 

Patrimônio Histórico-Cultural:  
Valorizando a cultura local

Tatiana Colasante | tatianacolasante@yahoo.com.br
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A destruição do patrimônio, ou seja, o “[...] desaparecimento 
das marcas do passado histórico na e da cidade [...]”, provoca 
um sentimento de estranheza na população, pois ocorre um 
empobrecimento das relações sociais, já que a população ne-
cessita destes referenciais para reconhecer a cidade como par-
te da sua história (CARLOS, 2007, p. 13). Na maioria das vezes, a 
destruição destes elementos, que são um referencial identitário 
para a população, é perfeitamente visível, pois a maioria consti-
tui-se em formas do próprio espaço urbano (casas, prédios, es-
tátuas, monumentos etc.). A permanência dessas formas é um 
fator primordial na manutenção tanto da coesão social quanto 
na continuidade da evolução da cidade (ver figuras 1 e 2).

Além de contribuir para a valorização da história local, o patri-
mônio histórico-cultural das cidades também pode contribuir 
para o desenvolvimento econômico, já que o patrimônio vem 
sendo apropriado cada vez mais pela atividade turística. Ao 
conservar seu patrimônio, a cidade acaba valorizando tam-
bém as suas particularidades, que são justamente um dos 
fatores que o turista busca ao visitar determinada localidade. 
Para atender a esta demanda, as cidades precisam se adequar 
em termos de infra-estrutura, mas, primeiramente, é necessá-
rio entender que a conservação desses elementos histórico-
culturais depende essencialmente da população local.

 

Figura 1: Antiga Igreja de Palmital dos Índios, que não existe mais.  
Fonte: Cedida por Vânia Grilo (Acervo pessoal, 2009).
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O primeiro passo antes de se pensar na utilização do patri-
mônio como atrativo turístico é fazer com que a população 
entenda a importância de valorizar a sua própria história. Nes-
se sentido, as práticas educacionais surtem mais efeito. As 
propagandas, as placas de advertência e outras formas de co-
municar um valor neste quesito, geralmente se projetam de 
maneira “vazia”, já que a velocidade com que são veiculadas 
não permite a abordagem de uma forma mais contextualiza-
da, de tal modo que a população entenda realmente o que é 
patrimônio e o porquê da importância em conservar determi-
nados bens. Assim, a Educação Patrimonial pode contribuir já 
que se trata de um trabalho educacional centrado no patrimô-
nio histórico-cultural como fonte primária de conhecimento 
e enriquecimento individual e coletivo, explorando todos os 
seus aspectos (HORTA, 2003). 

Destaca-se que esta ação educativa deve contemplar não 
somente a sala de aula, mas outros espaços sociais como 
praças, bairros, salões comunitários etc. A cidade se apre-
senta como fonte inesgotável do saber, do conhecimento 
e da exploração de novas perspectivas, formadas a todo o 

Figura 2: Antiga Igreja de Serraria Santo Antonio, cons-
trução antiga, que não permaneceu na paisagem atual.  

Fonte: Cedida por Vânia Grilo. (Acervo pessoal, 2009)
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momento, onde a relação com o indivíduo se processa atra-
vés de significações, imagens referenciais e lembranças. Por 
isso, “[...] o conhecimento crítico e as formas de apropria-
ção e utilização do espaço público, bem como da vida co-
munitária - comportamentos, cultura e história [...] são fun-
damentais no processo de preservação dos bens culturais” 
(SILVEIRA; BONATO, 2008, p. 5).

A partir do momento em que alunos e a comunidade local 
tomarem conhecimento dos bens que formam a memória de 
sua cidade e da importância de sua conservação para as gera-
ções futuras, a identidade e a cidadania se fortalecem. Outro 
aspecto importante na conservação do patrimônio histórico-
cultural é a construção de instituições de memória, como mu-
seus, bibliotecas e arquivos históricos, fundamentais para a 
manutenção da história das cidades. 

Patrimônio material de Ortigueira

Parte da história de Ortigueira pode ser resgatada através das 
construções antigas, que ainda permanecem na paisagem 
ou então através do registro fotográfico, no qual podem ser 
visualizadas algumas edificações que foram demolidas e/ou 
modificadas. 

O município possui um grande número de casas em madeira, 
muitas delas construídas por pioneiros e devem ser conserva-
das já que muitas técnicas utilizadas foram aprimoradas com 
o passar do tempo e não são mais utilizadas em novas cons-
truções (ver figura 3). São, portanto, rugosidades, ou seja, res-
quícios de antigas técnicas e de divisões do trabalho, tornan-
do a paisagem uma acumulação de tempos desiguais, devido 
à existência de construções antigas e novas (SANTOS, 1996). 
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Outra construção antiga e que possui um valor afetivo para 
a população ortigueirense é a Igreja Matriz (ver figura 4). Em 
1916, Manoel Teixeira de Guimarães trouxe do Rio de Janeiro, 
uma imagem de São Sebastião, do qual era devoto. Em 1918, 
foi construída a primeira capela do município, que tinha o 
referido santo como padroeiro. Somente em abril de 1969, 
foi construída a Paróquia São Sebastião, atual Igreja Matriz, 
sendo que a construção do salão paroquial data dos anos de 
1970, pelo construtor Arthur Zanon.

  

Outro prédio histórico importante é a sede da Secretaria da 
Agricultura e da Secretaria do Meio Ambiente, construído na 
década de 1960 para abrigar a prefeitura, que funcionou no 
local até meados da década de 1990 (ver figura 5). Pela im-
portância no desenvolvimento político, histórico e social do 
município, o prédio é um remanescente de tempos antigos 
que também precisa ser conservado para as futuras gerações.

 

Figura 3: Uma das casas mais antigas de Ortigueira, na Avenida 
Laurindo Barbosa de Macedo. Fonte: A autora, 2009.

Figura 4: Igreja Matriz nos dias atuais. Fonte: Oliveira, 2009.
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Principalmente pelo valor histórico, não só as construções 
mencionadas, mas outras tantas que fazem parte da vida da 
população ortigueirense, consideradas como referências cul-
turais, devem ser conservadas para que as gerações seguin-
tes possam conhecer um pouco da história do município, não 
só através de fotos e relatos dos mais velhos, mas que pos-
sam visualizar estas formas antigas na paisagem. 
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	 [...] A gente arrumava os cabelos, com flores, alguma coisa assim  
	 diferente e ia para o baile. Eram sanfoneiros, a gente dançava os  
	 bailes só na sanfona, então tinha dois sanfoneiros, a gente dan- 
	 çava, dança de vassoura [risos], dança de palha, aquela dança  
	 assim tipo de jazz... ficava homem de um lado, do outro a mu- 
	 lher, todo mundo dançava, ai passava, [...] não sei bem como  
	 era aquilo, eu entendo mais por jazz, então era muito legal. O  
	 pessoal se divertia [...] (depoimento de Memória Viva – moradora  
	 do distrito de Briolândia)

As festas são de grande destaque na cultura brasileira, pois 
sempre foram importante elemento na construção da socia-
bilidade entre os povos. A festa é um momento de trocas 
simbólicas que ocorre em uma localidade, pois envolve os di-
ferentes grupos sociais que dela participam, marcando a im-
portância dos lugares associados às tradições, à história local.

É nestes momentos festivos que são celebradas as experiên-
cias e as representações da identidade local, sendo uma das 
formas de demonstração das particularidades e das formas 
de festejar. É durante as festas que as pessoas atingem uma 
grande sociabilidade, ao mesmo tempo em que fica clara a 
relação que estas têm com o seu local de moradia, refletindo 
o que pensam e sentem, valorizando mais ou menos certos 
lugares. A relação existente entre as comunidades e seu am-
biente pode ser mediada pelas festas, por ser um momento 
de cooperação entre todos os envolvidos, objetivando um 
bem maior que é a satisfação coletiva.

As festas como manifestações da  
cultura e da potencialidade turística

Alini Nunes de Oliveira |  alini_nunes@hotmail.com
Maria del Carmen Matilde Huertas Calvente | calvente@uel.br
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Durante os meses de junho a setembro de 2009 foram realiza-
das pesquisas de campo na área urbana de Ortigueira, assim 
como em alguns distritos como Briolândia e Natingui, com o 
objetivo de investigar a existência de festas nas comunidades 
e buscar compreender o significado destas para a população 
local além de identificar o seu envolvimento na organização. 
Foram feitas entrevistas com pessoas dos diferentes bairros 
do município que estivessem ligados direta ou indiretamente 
com as festividades (figura 01). 

 

As festas religiosas brasileiras têm sua origem no calendário 
de romarias e devoções aos santos e santas de Portugal, he-
rança com novos tons, com influência dos índios, dos negros 
e dos imigrantes. 

Já há muitos anos são realizadas festas em homenagem ao 
padroeiro da cidade, São Sebastião. Segundo registros, em 
1974, a Tradicional Festa do Padroeiro de Ortigueira foi rea-
lizada no dia 20 de janeiro com uma programação que con-

Figura 01: Estagiárias do projeto durante pesquisa na Vila Godoy. 
Autor: Colasante, 2009.
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templava a missa, torneio de viola, almoço com churrasco, 
barracas com venda de alimentos, leilão e bingo, além das 
novenas que aconteceram de 11 a 19 de janeiro. 	

Já em 1975, também com registros de um convite à comu-
nidade, a Festa de São Sebastião foi realizada no dia 19 de 
janeiro, com missa, almoço com churrasco, leilão, bingo, 
barracas com venda de alimentos, “divertimentos” e encerra-
mento com procissão, além das novenas de 10 a 18 de janeiro 
(figuras 02, 03 e 04). 

 

Até hoje a Festa de São Sebastião é realizada, utilizando um 
espaço chamado Horto Cavanis. Este local foi construído atrás 
da Igreja Matriz para que fossem realizados eventos ligados 
à igreja, festas,  reuniões, encontros etc. Segundo Sr. Jesus 
Brasil Caparroz, membro do Conselho da Igreja Matriz e uma 
das pessoas que auxilia na organização do evento, durante a 
festa, além da parte religiosa, com missa e procissão (figura 

Figura 02: Convite para a Festa de São Sebastião – Janeiro de 1975. 
Fonte: Acervo da Igreja Matriz, 2009
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05), há também o almoço, bingo, e venda de produtos à base 
de milho: pamonha, curau, bolo etc. 

 

 

 

Figura 04: Festa de São Sebastião. Fonte: Acervo da Igreja Matriz, 2009.

Figura 03: Programação da Festa de São Sebastião – Janeiro de 1975. 
Fonte: Acervo da Igreja Matriz, 2009
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Por ser já tradicional na cidade, a festa atrai visitantes dos dis-
tritos e de outras cidades próximas. Os alimentos vendidos na 
festa em sua grande maioria são arrecadados pela comunida-
de, sendo comprado somente o complemento. Vê-se que há 
assídua participação da população na organização da festa: 
união da comunidade na formação de equipes para churras-
co, bingo, bebidas, doces, salgados e outras atividades. 

 

O dinheiro arrecadado durante a festividade é destinado 
principalmente à Casa da Criança e do Adolescente Pe. Livio 
Donati, entidade com objetivo de reforço escolar, refeições, 
aulas de informática e esportes, que atende hoje cerca de 
300 crianças carentes. 

Também é celebrada no município a Festa de São Pedro, co-
padroeiro municipal, realizada nos meses de junho ou julho. 
Há registros de longa data referentes à homenagem à São 
Pedro, como pode ser visto no convite à comunidade da festa 

Figura 05: Missa em homenagem a São Sebastião (padroeiro do muni-
cípio) - Janeiro de 2008. Fonte: Acervo da Prefeitura Municipal, 2009.
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realizada em 14 de julho de 1974 (figura 06). Como de costu-
me, a festividade contou com missa, almoço com churrasco, 
leilão, bingo e outros “divertimentos”, além das novenas rea-
lizadas de 05 a 13 de julho deste mesmo ano. 

 

Mantida a tradição, a festa continua a ser realizada todos os 
anos como de costume, apenas com algumas atividades com 
denominações diferentes: missa sertaneja, festa junina, al-

Figura 06: Convite para a Festa de São Pedro. Julho de 1974. Fonte: 
Acervo da Igreja Matriz, 2009.
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moço com churrasco, leilão e bingo (figura 07). Assim como 
na Festa de São Sebastião, neste evento há grande envolvi-
mento por parte da população, principalmente os freqüenta-
dores da Igreja Matriz, que se sentem motivados a participar 
de algo que é em benefício da própria comunidade.  

 

Além destas festas que são realizadas no centro da cidade, 
existem também vários eventos festivos nos bairros e tam-
bém nos distritos rurais. Um exemplo é a Vila Godoy, em que 
se comemoram duas grandes festas: a Festa do Dia das Mães 
e a Festa em Louvor a Nossa Senhora Aparecida. Segundo 
informações de Cláudia Regina Santos, uma das responsáveis 
pela coordenação da Capela Nossa Senhora Aparecida e uma 
das pessoas envolvidas na organização das festas, ambas as 
festas contam com uma programação com missa, almoço 
com churrasco, leilão, rifas, jogo de argolas para as crianças, 
sorteios de brindes, show musical etc. O dinheiro arrecadado 
durante as festas é revertido em melhorias para a capela. A 

Figura 07: Festa de São Pedro realizada no Horto Cavanis - Junho de 
2008. Fonte: Acervo da Prefeitura Municipal, 2009.
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comunidade participa também na organização e divulgação 
da festa, desde a arrecadação de alimentos e brindes, até 
a preparação de alimentos, atendimento nas mesas, caixa, 
limpeza etc.  

Outra comunidade que também contribui com os momentos 
festivos de Ortigueira é a comunidade da Igreja do Rito Ucra-
niano Católico, no Jardim São José. De acordo com informa-
ções de Gilmar Banach, uma das pessoas envolvidas na orga-
nização da festa, a comunidade ucraniana realiza duas festas: 
uma é do Dia dos Pais, que já está em sua sexta edição, cujos 
principais atrativos são o torneio de truco e a conhecida Cos-
tela Fogo de Chão. A outra festa é a do Padroeiro Cristo Rei, 
sempre realizada no último domingo do mês de outubro, que 
conta com missa e almoço. Em ambos os casos, o dinheiro 
arrecadado é revertido em benfeitorias para a própria igreja 
e conta com a participação da comunidade para o bom anda-
mento dos eventos festivos. 

Já em se tratando de festas nos distritos rurais, em Briolândia, 
por exemplo, estes eventos festivos são os poucos momentos 
de lazer que a população possui. Além das festas realizadas 
na escola local, há também a Festa de São Pedro. Conforme 
nos conta Erenir, coordenadora da capela São Pedro. Durante 
a festa é realizado o concurso Garota Primavera, em que, por 
meio de uma competição, é eleita como rainha da comunida-
de a candidata que obtiver maior arrecadação para a igreja. 
Além disso, faz parte da programação a missa, almoço com 
churrasco, leilão, bingo e show musical. O dinheiro arrecada-
do é em prol da construção da nova capela. 

Já no distrito de Natingui, a igreja católica local não realiza 
mais festas, pois segundo relatos de Julio, um dos envolvidos 
na coordenação da capela, há alguns anos ocorreram atos 
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violentos durante as festas, e deu-se preferência pela não re-
alização destas, para evitar problemas na comunidade. Po-
rém, neste distrito, a igreja Assembléia de Deus realiza alguns 
eventos festivos menores, como a Festa dos Jovens e a Festa 
do Círculo de Oração. A programação conta com almoço e 
apresentação de canto do grupo de crianças da igreja e é 
aberta a toda comunidade, segundo informações de Claudi-
mara Bueno Ribeiro, diretora da Escola Municipal Prof. Elias 
Abraão e freqüentadora da igreja.  

As festas relatadas até agora estão direta ou indiretamen-
te relacionadas à religiosidade. Mas em Ortigueira também 
existem outras festividades, como, por exemplo, a festa em 
comemoração ao aniversário da cidade, que em algumas 
de suas edições foi chamada de Festa do Boi Verde (figura 
08). Realizada no mês de dezembro, ocorre geralmente às 
margens do Lago Municipal e a organização fica a cargo da 
Prefeitura Municipal. Um dos principais atrativos da festa é o 
Rodeio, que atrai visitantes de outras regiões também.  

A partir do que foi observado, podemos verificar que as festas 
podem proporcionar benefícios para as comunidades envol-
vidas, pois o local passa a ser reconhecido pelos visitantes, 
além de ser divulgado na mídia, saindo do esquecimento, 
como acontece com muitos bairros e distritos rurais que estão 
distantes da sede do município. Além disso, momentos de 
lazer e socialização entre a comunidade e os próprios visitan-
tes também são possíveis. Essa interação contribui para um 
enriquecimento dos costumes da população visitada e da po-
pulação visitante. Sem contar a contribuição financeira que a 
realização destas festas traz, pois o dinheiro arrecadado com 
a venda dos produtos, grande parte das vezes é revertido em 
melhorias na infra-estrutura da igreja, da creche, ou outras 
entidades e até mesmo investido na festa do próximo ano.
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Figura 08: Festa do Boi Verde – Comemoração pelo aniversário da cida-
de - Dezembro de 2007. Fonte: Acervo da Prefeitura Municipal, 2009.
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Ortigueira é um município com grande extensão territorial e 
com características propícias ao turismo. O relevo acidentado, 
com muitos morros, rios, cachoeiras, cavernas e grutas, além 
da grande quantidade de áreas verdes, despertam o interesse 
para a prática do turismo no meio rural (Figura 1). 

 

Este segmento do turismo vem se tornando cada vez mais 
relevante no Brasil, visto que em vários municípios trouxe im-
pulsos para o desenvolvimento da economia local, além de 
exigir uma melhoria na infra-estrutura básica e em outros ser-
viços que beneficiam a população local. Ele pode abranger 
diversas modalidades do turismo, tais como o ecoturismo e o 

Infra-estrutura e turismo  
no meio rural

Stefano Burgemeister Renó Barreto | stefanobarreto@yahoo.com.br

Figura 1- Foto parcial da cachoeira Véu-da-Noiva (Barreto, 2009).
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turismo cultural, todas exercendo alguma forma de impacto, 
seja na sociedade e/ou no meio em que se instalam, sob di-
ferentes formas e intensidades.

É válido pensar que em um município que reúne caracte- 
rísticas propícias à prática do turismo no meio rural devem ser 
consideradas questões de infra-estrutura, pois ela pode trazer 
benefícios à população local, tais como:

üCriação ou aperfeiçoamento dos serviços oferecidos à 
   população (saneamento básico, melhorias das estradas  
     rurais, etc) – Figura 2;

 

üGeração de empregos;

üAcesso a telecomunicações;

üTransporte coletivo e hospitais;

üRecuperação de áreas degradadas;

Figura 2- Exemplo de estrada rural que necessita de reparos (Colasante, 2009).
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üConservação de atrativos (trilhas, parques, rios etc) – Fi-
     gura 3. 

 

Na infra-estrutura turística de um município, devem ser con-
siderados tanto os itens relacionados propriamente ao turis-
mo quanto aqueles voltados para a população local como um 
todo, sendo eles:

üSaneamento básico (abastecimento e tratamento de água, 
coleta e tratamento de esgoto, resíduos sólidos e reciclagem): 
deve ser básico para todas as propriedades e locais onde se 
pretende desenvolver o turismo rural, pois ajuda na manuten-
ção e limpeza dos atrativos, como trilhas e matas, além de ser 
um item essencial para as condições de saúde de qualquer 
ser humano;

üMeios de hospedagem: são os locais de apoio aos turistas, 
onde eles poderão se alojar. São incluídos hotéis, hospeda-

Figura 3 – Trilha que leva à cachoeira Véu-da-Noiva (Barreto, 2009).
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rias, hotéis fazenda, sítios e campings. Este item é importan-
te, também, pois é fonte de desenvolvimento econômico e 
emprego, desde a construção de hotéis até o emprego de 
profissionais relacionados ao turismo, como atendentes e 
guias;

üEnergia elétrica: uma propriedade ou um bairro onde a 
energia elétrica está instalada possui maiores chances de de-
senvolvimento do turismo, pois permite ao usuário maior faci-
lidade de acesso a equipamentos de grande utilidade, como 
luz elétrica, geladeiras e telefones; e de serviços, como res-
taurantes, pesqueiros, casas de café colonial, casas de mel 
etc;

üTransporte: é de extrema importância que um município 
possua meios de transporte que levem até os pontos turís-
ticos; há muitos turistas que não possuem carros e que de-
pendem de transporte coletivo para explorar as atrações do 
município. Neste item também se inclui a conservação das 
estradas que levam até os atrativos turísticos.

Esses itens, além de serem importantes para o turismo, são 
essenciais para a vida de qualquer cidadão ortigueirense. Esta 
é a razão pela qual o turismo deve ser planejado, visando não 
somente os turistas, mas a comunidade local como um todo. 

Para que a infra-estrutura possa atender ao turismo no meio 
rural, devem ser elaborados mais estudos detalhados sobre a 
atividade em Ortigueira (como está sendo feito pela equipe 
do projeto “Inventário dos atrativos naturais de Ortigueira-PR”, 
do programa Universidade Sem Fronteiras), traçando um pla-
no turístico e identificando as demandas, além da elaboração 
de projetos sobre a infra-estrutura, onde haja benefícios à po-
pulação, como empregos, saneamento e transporte coletivo.
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A infra-estrutura e o planejamento turístico podem gerar, tam-
bém, novas fontes de renda para pequenos produtores, cria-
ção de novas divisas econômicas e maior preocupação com a 
questão ambiental.
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Introdução

O meio rural brasileiro tem passado por processos de trans-
formação de várias ordens, desde as relativas às característi-
cas de sua população, aspecto que é marcado por intensos 
fluxos migratórios, principalmente em direção às cidades; a 
intensa mecanização da agricultura, até à relativa dissemina-
ção das atividades de turismo no meio rural. 

Outro aspecto dessas transformações que nos interessa  
particularmente diz respeito às características dos resídu-
os sólidos gerados no meio rural, que era, num passado 
recente, predominantemente constituído por resíduos or-
gânicos e na atualidade apresenta uma variedade de ma-
teriais artificiais incapazes de se incorporar aos processos 
naturais de decomposição, além daqueles constituídos por 
embalagens de insumos agro-químicos, particularmente 
os agrotóxicos, utilizados na produção agrícola. Trata-se 
de materiais cujo destino, nas propriedades rurais, é geral-
mente inadequado. 

A tentativa deste artigo é a de procurar refletir sobre alguns  
aspectos que relacionam as variáveis mencionadas, no 
contexto do planejamento municipal, principalmente no 
que se refere à Gestão dos Resíduos Sólidos Domiciliares, 
como parte dos serviços de Saneamento Básico existente 
no município.

A gestão dos resíduos sólidos  
domiciliares e o turismo rural:  

algumas considerações necessárias
Wladimir Cesar Fuscaldo | fuscaldo@uel.br
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Tida como uma prática social e econômica em expansão no 
Brasil, a atividade de turismo no meio rural tem levado alguns 
municípios brasileiros a pensar o seu planejamento incluin-
do-o como um dos temas do Planejamento Municipal. 

Foi no sentido de tentar compreender quais os aspectos en-
volvidos nessa questão que o projeto denominado “Inventário 
dos Atrativos Naturais de Ortigueira – PR”, patrocinado pelo 
Projeto Universidade sem Fronteiras, do governo estadual e 
desenvolvido pelo Departamento de Geociências do Centro 
de Ciências Exatas da Universidade Estadual de Londrina – 
UEL, incluiu o tema deste artigo como parte dos levantamen-
tos históricos, culturais e sócio-econômicos do Município. 
Esta inclusão ampliou os horizontes do projeto, resultando 
em uma maior abrangência do seu escopo. A investigação 
sobre a infraestrutura e a gestão dos resíduos sólidos no  
município, desenvolvidas pelo aluno Stefano Burgemeister 
Reno Barreto, da qual fomos colaborador e orientador, levou-
nos a alguns questionamentos e reflexões, que se considera 
relevante partilhar por meio deste artigo.

Descrição da área de estudo

O Município de Ortigueira situa-se na área central do território 
do Estado do Paraná, localizado no Segundo Planalto Paranaen- 
se, e apresenta um relevo no qual se observam “[...] inúmeros 
diques de rochas ígneas que originam morros alongados [...]”, 
segundo Spoladore et. al. apud Barreto, (2009, p. 17).

Com uma área de 2.430 quilômetros quadrados, é o terceiro 
maior município do estado, com o distrito sede localizado a 
760 metros de altitude, nas coordenadas geográficas: latitude 
24º 12’ 30’’ S e longitude 50º 56’ 58’’ W (ORTIGUEIRA, 2010). 
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O município, dadas as suas características geológicas e geo-
morfológicas, apresenta um relevo particularmente belo, 
com algumas serras, diversas cachoeiras, grutas e morros tes-
temunho que são verdadeiros mirantes naturais dos quais se 
descortina uma paisagem belíssima. Paisagem esta que se 
constitui em um recurso natural de particular interesse para o 
turismo no meio rural. 

Turismo e resíduos

Uma das variáveis envolvidas no planejamento municipal, no 
que se refere à infra-estrutura do território, é o tema do Sa-
neamento Básico, tendo como um dos seus aspectos aqueles 
relacionados à gestão dos resíduos sólidos gerados pela po-
pulação local. 

No caso de Ortigueira, a constatação de que esta população, 
constituída por 24.397 habitantes, concentra-se no meio ru-
ral, no qual residem 16.853 pessoas, e apenas 8.363 no meio 
urbano (IBGE apud Barreto, 2009), percebe-se a importância 
que deveriam ter no plano de gerenciamento de resíduos só-
lidos de Ortigueira as ações de informação e formação desta 
população quanto ao destino correto para os resíduos gera-
dos nos domicílios dos distritos e propriedades rurais.   

Quando se reflete acerca do plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos em operação, que inclui o “Aterro Contro-
lado” e a coleta seletiva de resíduos sólidos domiciliares 
e também do potencial para o turismo, particularmente o 
rural, que o município apresenta, a pergunta que se impõe 
é: porque os planos de gerenciamento de resíduos, ditos 
municipais, implantados no Estado do Paraná nos últimos 
anos, cumprem apenas parte do que propõem? Isto é, res-
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tringem-se à área urbana do distrito sede e, como no caso 
de Ortigueira, a uma coleta quinzenal nos distritos rurais, 
ficando fora deste plano a maior parte da área do municí-
pio. Área esta constituída por propriedades rurais, nas quais 
não há coleta regular e tampouco qualquer programa de 
esclarecimento da população quanto ao destino correto a 
ser dado aos resíduos sólidos gerados nestes estabeleci-
mentos. Além disso, as ações necessárias à manutenção do 
serviço, previstas nestes planos, não são executadas satis-
fatoriamente, principalmente aquelas relativas à operação 
dos aterros sanitários.

Segundo informações da Secretaria de Meio Ambiente do 
Município, o Plano Integrado de Gerenciamento de Resídu-
os Sólidos foi elaborado com a intenção de dar um destino  
correto a todos os resíduos gerados no município, com a  
instalação de um “Aterro Controlado” localizado a seis qui-
lômetros do centro da cidade de Ortigueira, a 770 metros 
de altitude, nas coordenadas: 24°13’03,3’’ Sul e 50° 53’28’3 
Oeste, conforme Barreto (2009).

Porém, o que se observou nas diversas visitas realizadas 
ao local foi a precariedade dos serviços da coleta seleti-
va domiciliar, bem como os de separação dos materiais 
recolhidos pela mesma e os da operação do aterro. Estes 
serviços, que corresponderiam à descarga, separação,  
classificação, prensagem, pesagem e estocagem para a 
venda dos resíduos recicláveis e às ações de descarga, 
transporte e deposição dos resíduos, misturados, na trin-
cheira, compactação e cobertura com material inerte, nor-
malmente solo, como é o caso do aterro de Ortigueira, não 
estão sendo realizados da maneira correta, conforme dis-
põem as normas técnicas para um aterro controlado (ABNT, 
1985 – figura 1).
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Na última visita ao aterro, em março de 2010, o que se cons-
tatou foi a descarga e o amontoamento irregular de resíduos 
fora da trincheira, às margens da via de acesso à mesma; 
despejo aleatório dos resíduos na trincheira, sem o devido 
aterramento diário; coleta de resíduos recicláveis, “garimpa-
gem”, nos montes de resíduos a descoberto, realizada por 
um trabalhador sem vínculo trabalhista com o município e 
que atua para um intermediário; inexistência de impermeabi-
lização de fundo, drenos de chorume e tanque de contenção 
do mesmo, drenos de gazes fora das especificações técnicas. 

Quanto aos serviços da coleta seletiva, observa-se que há 
algumas dificuldades na sua realização plena, tais como: ir-
regularidade da coleta domiciliar; materiais recicláveis mistu-
rados com resíduos orgânicos; número reduzido de trabalha-

Fig. 1. Aterro Sanitário de Ortigueira. Trincheira em operação, observa-se em 
primeiro plano, à esquerda da foto, um tubo de PVC, a guisa de dreno de 

gazes e o fundo da trincheira sem impermeabilização de base e ausência de 
drenos de chorume. Autor: Fuscaldo, 2009.
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dores para a separação dos materiais recicláveis no barracão 
existente na área do aterro – quando da primeira visita ao 
aterro, em 2009, havia apenas um casal trabalhando, um acú-
mulo muito grande de materiais para separação, amontoados 
a descoberto e muito material acumulado sem separação no 
interior do barracão (figuras 2 e 3). 

Fig 2. Barracão da Coleta Seletiva. Observa-se o acúmulo de resíduos reciclá-
veis ao lado do Barracão. Autor: Fuscaldo, 2009.

Fig. 3. Interior do Barracão. Vê-se muito material misturado, acumulado no 
interior. Autor: Fuscaldo, 2009.
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Algumas propostas

É possível que estes problemas se devam à inexistência de 
um programa ou campanha de esclarecimento da população 
quanto à maneira correta de se fazer a separação domiciliar, 
ação necessária para que a coleta seletiva se realize com  
eficácia.  

Nesse sentido considera-se que algumas ações poderiam ser 
desenvolvidas pelo município, com o objetivo de alcançar a 
eficácia da Coleta Seletiva e a correta manutenção do aterro 
controlado, bem como para prolongar sua vida útil, e dentre 
elas aponta-se as seguintes:

- manter a regularidade da coleta domiciliar, evitando-se a fal-
ta da mesma nos dias agendados no programa. Para isso é 
necessária a manutenção adequada da frota utilizada, bem 
como a sua substituição quando de eventuais quebras de ve-
ículos; 

- regularizar e manter grupo de trabalhadores adequado às 
necessidades dos serviços da coleta de resíduos, principal-
mente os que deveriam atuar no aterro e no barracão da co-
leta seletiva;

- contratação de pessoal qualificado para a elaboração de 
um programa de Educação Ambiental com foco em resídu-
os sólidos domiciliares, abrangendo instruções de separação 
correta dos materiais recicláveis e incentivo à compostagem 
domiciliar de resíduos orgânicos, visando à redução da quan-
tidade destes resíduos encaminhados para o aterro, com o 
conseqüente aumento da sua vida útil. Para esta atividade, 
as escolas do município poderiam ser mobilizadas por moni-
tores capacitados a instruir os alunos e a população quanto 
às vantagens da coleta seletiva, a forma correta de fazer a 
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separação e às técnicas de construção e manutenção de com-
posteiras domicilares para os resíduos orgânicos.

- este mesmo programa poderia, também, desenvolver ações 
junto aos estabelecimentos rurais, comerciais, industriais e 
de serviços, buscando sua adesão ao programa e incentivan-
do a implantação de sistemas internos de coleta seletiva e 
compostagem;

- contratação e formação de um grupo de monitores para atu-
ar no programa.

O que se sugere é que um programa semelhante fosse pre-
visto na elaboração de um plano de desenvolvimento do Tu-
rismo no Meio Rural, dentro do Plano Diretor do Município.
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